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I 7 tilR Ô Plano Sayad 
Na primeira fase, que vai até 31 

de maio, são realinhados preços, 
tarifas, salários, e aluguéis. Na 
segunda fase, a do trimestre ju-
nho/agosto, esses valores reaii-
nhados devem permanecer conge-
lados. E na terceira fase, a partir 
de 1. de setembro, com duração 
ilimitada, preços, tarifas, salários 
e aluguéis passam a ter reajustes 
mensais, automáticos e pré-anun-
ciados, ditados por um indexador 
único, o IPC do IBGE, com a re-
posição simétrica da inflação mé-
dia do trimestre anterior. 

Os juros bancários estão fora 
da sincronia geral, as taxas serão 
calibradas pela atuação do Banco 
Central no "open". Os preços não 
controlados pelo CIP e pela Su-
nab também ficam fora do esque-
ma. Eles poderão flutuar ao sabor 
das ondas e dos ventos do merca-
do. 

Eis a coluna vertebral do Plano 
Sayad, em sua versão definitiva. 
A proposta, se aprovada pelo Go-
verno, será convertida em proje-
to-de-lei, palavra final do Con-
gresso Nacional. 

A lição amarga 
O Ministro João Sayad acredita 

no sucesso da iniciativa, que cha-
ma de programa de recuperação 
do Plano Cruzado — direção de 
uma economia finalmente imuni-
zada contra expectativas desesta-
bilizadoras. O projeto incorpora 
lições amargas do choque hetero-
doxo do Plano Cruzado, segundo 
a exposição de motivos do autor: 
"O Plano Cruzado não está mor-
to, ainda pode ser salvo. O pro-
blema é que a sociedade brasilei-
ra não sabe qual é o programa do 
Governo, apenas desconfia que 
um novo choque está ali, na es-
quina. O Governo tem pressa, 
mas não pode correr o risco de 
uma reedição prematura do cho-
que heterodoxo, sem aviso pré-
vio. Primeiro, porque sem credi-
bilida de pública nenhum 
programa de estabilização conse-
gue levantar vôo. Segundo, por-
que não temos um ponto de refe-
rência para um recongelamento 
geral: preços, tarifas e salários 
ainda estão desalinhados em um 
mercado ainda não reorganizado. 
A pressa está em tentar realinhar 
e organizar tudo isso até 31 de 
maio, enquanto o Congresso dis-
cute e qprova o novo progra-
ma." 

Aviso prévio? 
Ao contrário do Plano Cruzado, 

detonado sem aviso prévio, o Pla-
no Sayad coloca as cartas na me-
sa e estabelece limites, datas e 
prazos da reforma, afugentando 
as "especulações desestabilizado-
ras". Não será uma temeridade 
marcar data para o congelamento 
de preços e salários, dando prazo 
para uma remarcação tão , incon-
trolável quanto devastadora? 

Q, Ministro ajeita os óculos: 

"Aviso prévio de congelamento 
geral é uma cretinice. Mas não é 
o nosso caso. Estamos avisando 
que somente os preços já contro-
lados pelo Governo serão recon-
gelados por um tempo determina-
do. Quem poderia remarcar, 
defensivamente ou abusivamente, 
os preços cipados ou as tarifas do 
setor público? Os salários e alu-
guéis estão movimentando-se 
dentro de certas regras legais que 
não podem ser violadas. E não há 
nenhum motivo para que os pre-
ços não incluídos no esquema so-
fram remarcações especulativas 
ou venham a provocar nova re-
carga de desabastecimento. Os 
agentes econômicos devem acre-
ditar no plano que estará em vo-
tação no Congresso. O Governo 
não poderá alterar o que for deci-
dido pelo Poder Legislativo." 

Sincronia total 
Os Deputados e Senadores, en-

golfados pela discussão da ativi-
dade-meio da Constituinte, pode-
rão avaliar a viabilidade técnica 
do programa? O Ministro João 
Sayad confia nisso: "O programa 
encadeia regras simétricas, trans-
parentes e duradouras. Ele come-
ça por uma fase de preparação, 
incorpora uma trégua de estabili-
zação e desembarca, já em setem-
bro, numa política genuinamente 
brasileira para a estabilização do 
preço com crescimento do produ-
to e com redistribuição de renda. 
Pela primeira vez, preços e salá-
rios estarão simetricamente rea-
justados no mesmo índice e na 
mesma data. Apenas o salário mí-
nimo terá um esquema próprio 
de reajuste, acima da inflação, 
que ele merece. Essa indexação 
sincronizada é ideal para uma in-
flação baixa — que será obtida na 
trégua de junho, julho e agosto. 
Uma indexação descomplicada, 
sem intervenção burocrática. Os 
preços cipados serão negociados 
com o Cip uma vez por ano, se 
tanto. Os reajustes mensais auto-
máticos garantem a remuneração 
real do agente econômico, sem 
provocar desabastecimento futu-
ro." 

O novo salário 
Para o Ministro João Sayad, a 

sotisficação está na nova discipli-
ca salarial. A coisa fica como es-
tá, com gatilho e tudo, até 31 de 
maio. Nesse dia, todos os salários 
serão atualizados, via IPC, para o 
seu valor real de 1. de março do 
ano passado. Após a trégua de ju-
nho, fulo e agosto, entra em vigor 
o reajuste mensal — começando 
pelo índice médio do IPC registra-
do na trégua. 

As correções mensais valem co-
mo antecipação salarial, conser-
vando-se a data-base de cada cate-
goria. Na data-base, fica 
assegurado o direito de negocia-
ção de acréscimos reais ao salá-
rio. 


